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AVISO DE PRIVACIDADE - INFORMAÇÃO E CONSENTIMENTO SOBRE 

TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS  

 

O nosso compromisso 

 

A AGÊNCIA PARA O DESENVOLVIMENTO E COESÃO, I.P, (Agência, I.P) está empenhada 

em proteger e respeitar a privacidade dos utilizadores da Academia dos Fundos e das plataformas por 

si geridas.  

 

O presente documento estabelece o aviso de privacidade em matéria de proteção de dados, nos 

termos do Regulamento Geral de Proteção de Dados Pessoais (RGPD) - Regulamento (UE) 

2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho da União Europeia, de 27 de abril de 2016, 

relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à 

livre circulação desses dados, que entrou em vigor em maio de 2016 e é aplicável a toda a União 

Europeia desde 25 de maio de 2018, cuja execução, na ordem jurídica nacional, é assegurada pela 

Lei n.º 58/2019, de 08 de agosto, adotando as medidas técnicas e organizativas adequadas para 

assegurar o tratamento de dados em conformidade com a legislação aplicável, bem como para 

lidar com casos de violações de dados pessoais. 

Neste contexto, estabelece, assim, as normas e procedimentos internos ao nível da proteção de 

dados pessoais para garantir que o seu tratamento na Academia dos Fundos – Plataforma 

Colaborativa Digital - é feito em conformidade com os requisitos legais, enunciando igualmente 

as medidas técnicas e organizacionais implementadas para proteger tais dados contra a destruição 

acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizado e qualquer 

outra forma de tratamento ilícito. 
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A Agência, I.P. procura garantir o cumprimento dos princípios relativos ao tratamento de dados 

pessoais, o que significa que esse tratamento dos dados tem de ser lícito, leal, exatos, atualizados 

e transparente para todos os utilizadores da Academia dos Fundos. E os dados pessoais têm de ser 

recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas, não podendo ser posteriormente 

tratados de forma incompatível com essas finalidades. 

 

Definições relevantes 

 1 — “Dados pessoais” — qualquer tipo de informação, independentemente do seu suporte, que 

identifique ou permita identificar uma pessoa singular.  

2 — “Tratamento” — operação ou conjunto de operações efetuadas sobre dados pessoais ou 

conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não automatizados.  

3 — “Responsável pelo tratamento” — a entidade que, individualmente ou conjunto com outras 

(“responsáveis conjuntos”), determina(m) as finalidades (para quê?) e os meios (como?) de 

tratamento dos dados pessoais.  

4 — “Subcontratante” — a entidade, juridicamente distinta do responsável pelo tratamento, que 

trata os dados pessoais por conta daquele.  

5 — “Violação ou incidente de dados pessoais” — uma violação de segurança que provoque, de 

modo acidental ou ilícito, a destruição, a perda, a alteração, a divulgação ou o acesso, não 

autorizados, a dados pessoais transmitidos, conservados ou sujeitos a qualquer outro tipo de 

tratamento.  

6 — “Pseudonimização” — o tratamento de dados pessoais de forma a que estes deixem de poder 

ser atribuídos a um titular de dados específico sem recorrer a informações suplementares, desde 

que essas informações suplementares sejam mantidas separadamente e sujeitas a medidas de 

proteção. 

 

Responsabilidade 

O responsável pelo tratamento de dados é a Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. 

(Agência, IP) – Morada – Avenida 5 de outubro, nº 153 – Código Postal - 1050-053 – Lisboa- 
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Telefone - 218814000 – Fax – 218881111 – E-MAIL: agencia@adcoesao.pt – Sítio Eletrónico: 

www.adcoesão.pt 

 

Contactos do Encarregado da Proteção de Dados:  

O responsável pelo tratamento dispõe de um correio eletrónico específico para efeitos de proteção 

de dados pessoais, estando o Encarregado da Proteção de Dados disponível através do endereço 

protecao.dados@adcoesao.pt 

 

A Agência, I.P. é obrigada a garantir e a demonstrar o cumprimento das obrigações resultantes do 

RGPD, bem como das obrigações resultantes na Academia dos Fundos – Plataforma Colaborativa 

Digital. 

 

Assim, os dados pessoais dos utilizadores da Academia dos Fundos têm de ser adequados, 

pertinentes, limitados ao que é necessário, exatos, atualizados e têm de ser tomadas todas as 

medidas adequadas para que os dados pessoais inexatos sejam apagados ou retificados sem 

demora. 

 

Têm de ser conservados de uma forma que permita a identificação da pessoa singular apenas 

durante o período necessário e têm de ser tratados de uma forma que garanta a sua segurança, 

incluindo a proteção contra a sua perda, destruição ou danificação (mesmo que seja acidental), e 

o aceso não autorizado ou ilícito. 

 

A Agência, I.P.  como responsável pelo tratamento dos dados tem de demonstrar que os princípios 

acima elencados foram seguidos nos tratamentos efetuados e de o poder comprovar com evidência 

concretas. 

 

No entanto, apesar da legitimidade em que se encontra investida a Agência, I.P, não pode deixar 

de aplicar os princípios de proteção de dados e de garantir que estes são tratados apenas para o 

cumprimento de finalidades determinadas, explícitas e legítimas, garantindo os direitos e 

liberdades legalmente protegidos dos utilizadores da Academia dos Fundos, titulares dos dados. 
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A Agência, I.P, assegura que as pessoas, trabalhadores/colaboradores autorizadas a processar ou 

a aceder a dados pessoais, nos termos e para os efeitos da Academia dos Fundos, têm os 

conhecimentos necessários e especializados para aplicar as medidas técnicas e organizativas, de 

modo que o tratamento que efetuem seja conforme com o RGPD e demais legislação aplicável. 

 

Assim a Agência, I.P. compromete-se a executar as medidas de segurança, previstas nas 

orientações técnicas para a Administração Pública em matéria de arquitetura de segurança das 

redes e sistemas de informação relativos a dados pessoais definidas pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 41/2018, de 28 de março e outras medidas específicas que sejam necessárias 

implementar, nomeadamente as previstas nos artigos 25º e 32.º do RGPD. 

 

A Agência. I.P. deve disponibilizar aos utilizadores da Academia dos Fundos, sempre que 

necessário, a lista dos colaboradores com autorização de acesso aos sistemas e à informação 

pessoal dos titulares dos dados que se encontrem sob a responsabilidade, devendo manter uma 

cópia das declarações de compromisso de confidencialidade ou de sigilo dos mesmos.  

 

A Agência, I.P. relativamente aos seus sistemas e plataformas informáticos, compromete-se a 

fornecer, sempre que necessário, as instruções específicas que se revelem necessárias ao 

tratamento de dados pessoais realizado e abrangidos pelo RGPD e demais legislação aplicável.  

 

Em conformidade com o RGPD, os titulares dos dados podem exercer os seus direitos de acesso, 

retificação, oposição, limitação e eliminação dos dados pessoais que lhe digam respeito. O 

exercício dos direitos é feito através do encarregado de proteção de dados da Agência I.P., por 

escrito, para o seguinte endereço eletrónico protecao.dados@adcoesao.pt 

 

Que dados pessoais tratamos? 

De modo a respeitar o princípio da minimização, a Agência, IP, recolhe e trata os dados pessoais 

estritamente necessários à prossecução das finalidades do tratamento. 

 

As categorias de dados pessoais que podemos recolher são: 
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• Dados pessoais de identificação, tais como: nome completo, email, contacto, tipo de documento, 

género, número de documento, data de nascimento, documento vitalício, país de origem, validade 

do documento, naturalidade (distrito), NIF, naturalidade (concelho), morada (residência) 

nacionalidade, código postal residência, habilitações literárias, organização/ entidade 

empregadora, situação laboral, função/profissão. 

 

• Não recolhemos voluntariamente qualquer tipo de informação sensível, tais como raça ou origem 

étnica; opiniões políticas; crenças religiosas ou outras semelhantes; saúde física ou mental; 

orientação sexual, filiação sindical ou registo criminal. 

 

A Agência, I.P. apenas trata os seus dados pessoais para as finalidades para os quais os recolhe, 

exceto quando considerar que aqueles dados são necessários para outra finalidade e que essa 

finalidade é compatível com a sua finalidade original, especialmente para fins de investigação 

científica ou histórica ou para fins estatísticos. 

 

A Agência, I.P. só tratará dados pessoais se tiver obtido o consentimento do titular dos dados para 

tratar os seus dados pessoais para finalidades específicas, explícitas e legítimas. 

 

Durante quanto tempo conservamos os dados pessoais? 

Para cumprir o princípio de limitação de armazenamento e manter os dados pessoais por tempo 

não superior ao necessário para cumprir as finalidades estabelecidas neste aviso de privacidade, a 

Agência, I.P. estabelecerá prazos para o apagamento ou anonimização dos dados pessoais. 

 

Nos casos em que não seja possível prever os prazos para o apagamento/anonimização dos dados, 

a Agência I.P. periodicamente, procederá à revisão da necessidade de conservar os dados em 

questão. 

Em determinados casos, a conservação dos seus dados poderá ocorrer por períodos mais longos, 

nomeadamente, quando a Lei assim o impuser. 

 

Que medidas de segurança foram adotadas para proteger os dados pessoais? 

A segurança da informação e a proteção de dados pessoais são prioridades para a Agência, I.P. 

Por esse motivo, a Agência, I.P. implementou e mantém um conjunto de medidas técnicas e 

organizativas que, tendo em conta as técnicas mais avançadas, os custos de aplicação, a natureza, 
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o âmbito, o contexto e as finalidades de cada tratamento de dados pessoais, permitem mitigar os 

riscos para o titular dos dados pessoais e prevenir a ocorrência de violações de dados pessoais e 

de incidentes de segurança em geral. 

Em particular, destacam-se, entre outras, as seguintes medidas: 

A Agência, I.P. protege as informações de identificação pessoal que o utilizador fornece num 

ambiente controlado e seguro, protegido contra o acesso, uso ou divulgação não autorizados, com 

limitação do acesso a dados pessoais a pessoas específicas e apenas quando o seu contacto com 

tais dados pessoais se justifica, no âmbito das suas funções. 

 

A quem transmitimos os dados pessoais? 

No âmbito da prossecução da missão na Academia dos Fundos, a Agência, I.P. poderá partilhar 

os dados pessoais dos titulares dos dados com outras entidades. 

 

Qualquer partilha ou transferência de dados pessoais apenas será realizada para entidades terceiras 

que garantam uma proteção adequada dos dados pessoais a que tenham acesso ou que atuem 

exclusivamente sob orientação da Agência, I.P. (subcontratantes) e que respeitem medidas 

técnicas e organizativas semelhantes àquelas a que a Agência, I.P. está obrigada. 

 

Transferências de dados pessoais para países terceiros à União Europeia 

No âmbito do normal funcionamento da Academia dos Fundos não ocorrem quaisquer 

transferências de dados para fora do Espaço Económico Europeu, pelo que os dados pessoais dos 

titulares não são armazenados ou acedidos em Estados cujas ordens jurídicas não confiram um 

grau de proteção equivalente ao exigido pelo RGPD. 

 

Quais são os direitos dos titulares dos dados? 

O Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) conferiu mais direitos às pessoas e 

reforçou os direitos já existentes, ao impor mais transparência nas comunicações entre as 

entidades públicas ou privadas, responsáveis pelos tratamentos de dados, e os titulares dos dados, 

e ao definir regras específicas para o exercício de tais direitos. 
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É essencial conhecer estas regras para saber quais são os seus direitos e como os pode exercer 

adequadamente. Cada direito tem um objetivo específico, pelo que os direitos devem ser exercidos 

separadamente. A garantia dos direitos é assegurada pelo resposável pelo tratamento. 

Os titulares de dados podem, em qualquer momento, exercer os seus direitos, nomeadamente, o 

pedido de informações adicionais quanto ao tratamento dos seus dados, a retificação dos mesmos, 

bem como, dentro de certos limites, o apagamento dos seus dados, bem como a eliminação e 

limitação e a portabilidade dos dados, a revogação do consentimento dado ou a oposição ao 

tratamento dos seus dados, entre outros, através do endereço infra. 

Podem igualmente contactar o Encarregado da Proteção de Dados da Agência I.P. para o e-mail 

já aqui referido em protecao.dados@adcoesao.pt  

Os titulares dos dados pessoais devem ter presente que, em certos casos (por exemplo, devido a 

requisitos legais), o seu pedido poderá não ser satisfeito. De qualquer modo, estes serão 

informados das medidas tomadas nesse sentido, no prazo de um mês a partir do momento em que 

o pedido for efetuado. 

Sem prejuízo de poder apresentar reclamações diretamente à Agência, IP, através dos contactos 

já disponibilizados para o efeito, os titulares dos dados pessoais têm ainda o direito de apresentar 

diretamente uma reclamação à autoridade de controlo, que em Portugal é a Comissão Nacional de 

Proteção de Dados (CNPD) em https://www.cnpd.pt/. 

 

Alterações ao Aviso de Privacidade 

 

A Agência, I.P. atualizará ocasionalmente este Aviso de Privacidade que não é um documento 

estático, pelo que o encorajamos a revê-la periodicamente para ser informado de como a 

Academia dos Fundos está a proteger a sua informação. 

 

Como pode exercer os seus direitos 

• O exercício dos direitos é gratuito. 

• Os direitos exercem-se junto do responsável pelo tratamento, preferencialmente através do e-mail 

específico e aqui indicado, nos termos dos artigos 12º a 21º do RGPD. 

mailto:protecao.dados@adcoesao.pt
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• Deve identificar-se com rigor e poder comprovar a sua identidade quando exerce os seus direitos, 

mas não tem de fornecer mais dados pessoais do que aqueles que são tratados pelo responsável 

pelo tratamento, no âmbito da Academia dos Fundos. 

• Deve conservar prova de que apresentou um pedido de exercício dos seus direitos. 

• O responsável pelo tratamento facilita o exercício dos direitos; 

• As respostas ao titular devem ser facultadas de forma concisa, numa linguagem clara e simples. 

• O titular tem de obter uma resposta no prazo de um mês a contar da data em que o seu pedido é 

recebido. 

• Esse período pode ainda ser prorrogado por mais dois meses, em caso de necessidade. Se assim 

for, o titular dos dados será informado dessa prorrogação, justificando-se a demora dentro do 

prazo inicial previsto. 

• O exercício dos seus direitos não pode prejudicar os direitos e liberdades de terceiros. 

• O responsável pelo tratamento pode recusar-se a dar seguimento a um pedido quando este se 

revelar manifestamente infundado ou excessivo, designadamente devido ao seu caráter repetitivo. 

•  Nestas situações, também pode exigir o pagamento de uma taxa razoável para cobrir os custos 

administrativos inerentes. 

Situações especiais: 

Corresponsabilidade – o exercício dos direitos em relação a tratamentos de dados pessoais em 

que envolva mais entidades e haja mais do que um responsável pelo tratamento pode ser 

concretizado junto de qualquer um dos responsáveis, independentemente do que estiver acordado 

entre os corresponsáveis. 

Outros casos especiais – os direitos de acesso, de retificação, de apagamento e de limitação do 

tratamento de dados pessoais constantes de um processo penal, de uma decisão judicial ou do 

registo criminal são exercidos nos termos da lei processual penal e da demais legislação aplicável 

(cf. artigo 19.º da Lei 59/2019, de 8 de agosto). 

 

Registo de pessoas especialmente autorizadas 

A Agência IP. deve manter um registo eletrónico permanentemente atualizado das pessoas 

especialmente autorizadas a aceder aos dados. 

 

https://dre.pt/home/-/dre/123815983/details/maximized
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Fundamento jurídico:  

O tratamento dos dados tem como fundamento, consoante as situações concretas, o consentimento 

expresso do titular dos dados, o cumprimento de obrigações legais, a prossecução de interesses 

legítimos ou o tratamento for necessário ao exercício de funções de interesse público, sendo o 

fundamento especificado em cada uma das atividades concretamente realizadas.  

 

Consequências do não fornecimento dos dados 

Sempre que o fundamento da legitimidade do tratamento dos dados é o consentimento, o titular 

dos dados não está obrigado a permitir o tratamento dos dados pessoais, pelo que, não 

consentindo, ou retirando posteriormente o consentimento previamente prestado, não serão os 

mesmos objeto de tratamento, sendo, neste último caso, após o pedido, apagados os dados pessoais 

em referência, ou cancelando-se a respetiva utilização para efeitos acessórios, dependendo da 

vontade expressa do titular dos dados, sem afetar, contudo, a legalidade das operações entretanto 

realizadas até à data da retirada do consentimento.  

 

O titular dos dados tem, ainda, direito a opor-se à continuação do tratamento dos seus dados 

pessoais, a ser informado, a pedido, sobre as finalidades do tratamento, as categorias de dados 

envolvidos, a identidade dos destinatários a quem tenham sido divulgados e o período de 

conservação dos seus dados pessoais, assim como a receber os dados pessoais que lhe dizem 

respeito e que tenha fornecido e enviá-los para outro responsável pelo tratamento ("portabilidade 

dos dados"). 

  

Subcontratantes 

A Agência, I.P. pode recorrer a subcontratantes para a manutenção, alojamento e gestão dos seus 

sistemas e equipamentos informáticos, nos termos permitidos pela legislação que regula o 

tratamento de dados pessoais, ficando estas entidades obrigadas a guardar sigilo e a garantir a 

segurança relativamente aos dados dos utilizadores, não podendo utilizar esses dados para 

quaisquer outros fins, ou em benefício próprio, nem relacioná-los com outros dados que possuam. 

 

Em qualquer dos casos, a Agência, I.P. permanece responsável pelos dados pessoais que lhe sejam 

disponibilizados. 
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO DE TRATAMENTO DE 

DADOS PESSOAIS 

Para que possamos tratar os seus dados pessoais, necessitamos do seu consentimento, que deve 

ser livre, específico, informado, explícito e inequívoco. 

♦ Assim, nos termos do RGPD, é pertinente a seguinte informação: 

Os dados pessoais recolhidos serão conservados de forma a permitir a sua identificação apenas 

durante o período necessário para a prossecução das finalidades de recolha ou do tratamento 

posterior, findo o qual os mesmos serão eliminados. 

 

♦ Caso tenha qualquer sugestão ou questão a colocar-nos, agradecemos que nos contacte por 

qualquer das formas acima indicadas. 

 

♦ Declaro conhecer e aceitar o presente Aviso de Privacidade de Dados Pessoais para a 

Academia dos Fundos – Plataforma Colaborativa Digital - e autorizo de forma livre, 

específica, informada e inequívoca, a recolha e tratamento dos dados pessoais de acordo com 

os termos acima especificados. 

Sim □ 

Não □ 

♦ Consente que os seus dados pessoais sejam partilhados com entidades terceiras no âmbito 

do cumprimento das obrigações legais a que está sujeita a Agência, I.P.?  

Assinale a sua opção, pf. 

Sim   
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Não   

 

Obrigada pela confiança. 

 


